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RESUMO

- ... Cuida-se de vencimentos de servidores municipais. Eles - padrão e vantagens - só por lei municipal

podem ser fixados, aumentados ou reduzidos, segundo as conveniências e possibilidades da Administração

municipal. E não há por parte dos funcionários, direitos adquiridos a futuros vencimentos ou vantagens. A

Administração pode, a todo tempo, modificar a retribuição pecuniária de seus servidores, aumentando ou

reduzindo o padrão ( HELY LOPES MEIRELLES, "Direito Administrativo Brasileiro" 6ª ed., pág. 432). - E

aplicar as leis federais aos servidores municipais constitui uma indevida interferência na autonomia

municipal de São Paulo, pois são as leis federais interferindo no regime jurídico dos servidores municipais

(regime jurídico que compreende a remuneração dos agentes públicos), bem como no orçamento elaborado

e por via de conseqüência, na arrecadação dos tributos municipais. - E quando se dá um conteúdo muito

amplo às citadas leis se esquece da distinção feita pela doutrina: lei federal e nacional. Esta alcança todos

os habitantes do território nacional (assim, a norma que institui o cruzado ou cruzado novo, seria nacional).

E aquela se refere à ordem jurídica parcial. - O eminente publicista GERALDO ATALIBA efetuou a distinção,

ainda que, se referindo a direito financeiro e econômico, mas se podem acolher aqui as conceituações

distintas. Assim, as normas gerais, (ou nacionais) são as que não se circunscrevem ao âmbito de qualquer

pessoa política, mas os transcende aos três. Não se confundem com a lei federal, estadual ou municipal e

as normas gerais têm seu campo próprio e especifico, excludente das outras três e reciprocamente. E não

podem estender-se validamente aos objetos próprios da legislação federal, estadu al, municipal (leis

nacionais e leis estaduais, no regime constitucional brasileiro, in "Estudos Jurídicos em Homenagem a

VICENTE RÁO", Resenha Universitária, São Paulo, 1976). E leis federais são aquelas que podem ser

editadas, no campo próprio, pela União. Da mesma, forma, nos respectivos campos, são leis estaduais e

municipais, as editadas por Estados e Municípios, cada qual na própria esfera de competência (GERALDO

ATALIBA, " Normas Gerais de Direito Financeiro e Tributário e Autonomia dos Estados e Municípios", RDP ...
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EMENTA

Somente através de lei municipal é possível estender-se aos servidores municipais aquilo que lei federal ou

estadual defiram aos servidores dessas outras entidades.
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